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continua 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 20 – – 934.938 753.982
Custos operacionais 21 – – (919.442) (733.458)
Resultado do valor justo dos contratos 
de energia 22 – – 31.578 (7.250)

Resultado bruto – – 47.074 13.274
Despesas (receitas) operacionais
Despesas administrativas, comerciais e gerais 23 (657) (619) (20.205) (20.263)
Resultado de equivalência patrimonial 12 (23.737) (14.266) (470) (4.312)
Outras despesas (receitas) operacionais 24 (975) 572 (297) (1.835)
Total das despesas (receitas) operacionais (25.369) (14.313) (20.972) (26.410)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (25.369) (14.313) 26.102 (13.136)
Receitas financeiras 25 1.006 210 6.025 11.732
Despesas financeiras 25 (3.504) (1.103) (49.366) (15.932)
Resultado financeiro líquido (2.498) (893) (43.341) (4.200)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (27.867) (15.206) (17.239) (17.336)
IRPJ e CSLL corrente 26 – – (1.037) (1.073)
IRPJ e CSLL diferido 26 – – (11.851) 2.529
IRPJ e CSLL – – (12.888) 1.456
Prejuízo do exercício (27.867) (15.206) (30.127) (15.880)
Participação atribuída aos controladores – – (27.687) (15.206)
Participação atribuída aos não controladores – – (2.260) (674)

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (27.867) (15.206) (30.127) (15.880)
Total do resultado abrangente do exercício (27.867) (15.206) (30.127) (15.880)
Participação atribuída aos controladores – – (27.867) (15.206)
Participação atribuída a não controladores – – (2.260) (674)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Transações 

de capital
Patrimônio líquido 
dos controladores

Participação dos não 
controladores

Patrimônio líquido 
consolidadoIntegralizado A integralizar AFAC

Saldo em 31 de dezembro de 2023 50.149 – – 4.613 72.629 – 127.391 5.803 133.194
Prejuízo do exercício – – – – (15.206) – (15.206) (674) (15.880)
Distribuição de dividendos – – – – (28.326) – (28.326) (865) (29.191)
Transações de capital – – – – – (153) (153) – (153)
Aumento de capital de sócios não controladores – – – – – – – 3.634 3.634
Saldo em 31 de dezembro de 2024 50.149 – – 4.613 29.097 (153) 83.706 7.898 91.604
Aumento de capital 11.595 (11.595) – – – – – – –
Integralização de capital – 11.421 – – – – 11.421 – 11.421
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 2.902 – – – 2.902 – 2.902
Prejuízo do exercício – – – – (27.867) – (27.867) (2.260) (30.127)
Distribuição de dividendos – – – – (89) – (89) – (89)
Participação sócios não controladores – – – – – – – 186 186
Saldo em 31 de dezembro de 2025 61.744 (174) 2.902 4.613 1.141 (153) 70.073 5.824 75.897

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (27.867) (15.206) (30.127) (15.880)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
geradas pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 125 126 2.968 977
Depreciação de direito de uso apropriados – – 913 736
Venda de energia não faturada – – (114.965) (115.948)
Compra de energia não faturada – – 106.308 110.636
Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa (PECLD) – – 510 1.487

Perda/(Ganho) com investimento (219) 2.555 359 (3.780)
Perda com investimento – distribuição desproporcional 518 1.175 – –
Transações com capital – (153) – (153)
Valor justo dos contratos de energia – – (31.578) 7.250
IRPJ e CSLL diferidos – – 11.851 (2.529)
Desconto sobre arrendamento – – – (96)
Encargos sobre empréstimos e financiamentos 255 – 11.476 8.408
Encargos sobre instrumentos financeiros de dívida – – 11.004 2.443
Encargos sobre debêntures – – 17.069 1.062
Amortização do custo de captação – – 325 –
Arrendamentos capitalizados – – – 1.114
Juros sobre passivo de arrendamento – – 1.098 348
Juros sobre mútuo 327 117 327 1.084
Variação cambial sobre mútuo (408) – (408) –
Resultado de equivalência patrimonial 23.737 14.266 470 4.312
Baixa de ativo intangível – – 459 –
Provisão de contingência – – 235 –
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais
Contas a receber – – 104.460 43.889
Impostos a recuperar (107) 322 (11.772) (815)
Despesas antecipadas (38) (38) (76) 244
Outros créditos – – (581) 12.475
Partes relacionadas (3.546) 2.312 15.067 (21.291)
Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
Fornecedores 1 – (122.789) (20.740)
Obrigações trabalhistas – – 15 306
Obrigações tributárias 1 (2) 3.600 1.200
Adiantamento de clientes – – – 13
Outras contas a pagar (114) 342 1.337 (141)
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos (220) – (6.363) (2.794)
Pagamento de juros sobre instrumento de dívida – – (825) –
Pagamento de juros sobre debentures – – (12.045) –
Reembolso de juros pagos sobre debentures – – 201 –
IRPJ e CSLL pagos – – (1.037) (1.073)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais (7.555) 5.816 (42.514) 12.744

Das atividades de investimentos
Caixa restrito – – 252 (252)
Aquisição de imobilizado – – (27.993) (127.887)
Aporte em controladas (1.111) (28.286) (5.068) (753)
Recebimento de distribuição de lucros de controladas – 52.021 – 111
Aquisição de intangível – (3.125) – (3.584)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de investimento (1.111) 20.610 (32.809) (132.365)

Das atividades de financiamentos
Ingresso de empréstimos e financiamentos 4.462 – 23.884 40.000
Pagamento de empréstimos e financiamentos (3.187) – (18.821) –
Ingresso de instrumento financeiro de dívida – – – 25.001
Pagamento de instrumento financeiro de dívida – – (2.701) –
Ingresso de debêntures – – 166.000 113.740
Custo de captação debentures – – (7.357) –
Pagamento de debentures – – (113.740) –
Partes relacionadas – – – (1.411)
Pagamento de mútuos (4.462) 4.426 (4.462) 4.426
Pagamentos de passivo de arrendamento – – (2.411) (1.544)
Integralização de capital 11.421 – 11.421 –
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.902 – 2.902 –
Dividendos pagos (89) (28.326) (89) (29.191)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de financiamentos 11.047 (23.900) 54.626 151.021

Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 2.381 2.526 (20.697) 31.400

No início do exercício 4.618 2.092 48.492 17.092
No final do exercício 6.999 4.618 27.795 48.492
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 2.381 2.526 (20.697) 31.400

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 6.999 4.618 27.795 48.492
Contas a receber 7 – – 127.074 117.079
Impostos a recuperar 8 200 93 14.111 2.339
Outros créditos – – 875 393
Valor justo dos contratos de energia 22 – – 153.308 183.068
Despesas antecipadas 105 67 189 113
Partes relacionadas 15 464 870 11.953 870
Total do ativo circulante 7.768 5.648 335.305 352.354

Ativo não circulante
Caixa restrito 6 – – – 252
Outros créditos – – 99 –
Valor justo dos contratos de energia 22 – – 197.830 156.597
Partes relacionadas 15 5.000 1.048 – 25.964
Investimentos 12 55.967 78.892 4.575 336
Imobilizado 9 5 6 176.336 146.487
Intangível 10 2.875 3.000 5.416 6.088
Direito de uso 11 – – 11.027 8.738
Total do ativo não circulante 63.847 82.946 395.283 344.462

Total do ativo 71.615 88.594 730.588 696.816

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Instrumento financeiro de dívida 14 – – 33.028 19.962
Debêntures 17 – – 14.314 120.122
Empréstimos e financiamentos 16 1.310 – 6.186 –
Fornecedores 13 1 – 123.440 139.921
Obrigações trabalhistas – – 570 555
Obrigações tributárias 8 4 3 2.866 637
Valor justo dos contratos de energia 22 – – 126.552 172.467
Passivo de arrendamento 11 – – 745 794
Outras contas a pagar 227 115 1.375 199
Mútuos 18 – 4.543 – 4.543
Total do passivo circulante 1.542 4.661 309.076 459.200
Passivo não circulante
Instrumento financeiro de dívida 14 – – 1.894 7.482
Debêntures 17 – – 160.295 –
Empréstimos e financiamentos 16 – – 49.602 45.612
Contas a pagar – 227 391 228
Valor justo dos contratos de energia 22 – – 62.956 37.147
Passivo de arrendamento 11 – – 11.066 8.552
Impostos e contribuições diferidos 26 – – 58.426 46.241
Adiantamento de clientes – – 750 750
Contingências judiciais 27 – – 235 –
Total do passivo não circulante – 227 345.615 146.012
Patrimônio líquido dos controladores 19
Capital social 61.570 50.149 61.570 50.149
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.902 – 2.902 –
Reservas de lucros 5.754 33.710 5.754 33.710
Transações de capital (153) (153) (153) (153)
Total do patrimônio líquido 70.073 83.706 70.073 83.706
Participação de não controladores – – 5.824 7.898
Patrimonio líquido consolidado 70.073 83.706 75.897 91.604
Total do passivo e patrimônio líquido 71.615 88.594 730.588 696.816

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
1. Contexto operacional: A Genco Holding Participações S.A. (“Companhia”, “Controladora”, 
“Genco Holding” ou “Grupo”, quando em conjunto com suas controladas diretas e indiretas) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 20 de julho de 2021, com sede na Avenida 
Magalhães de Castro, nº 4.800, bairro Cidade Jardim, município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05776-120. A Companhia atua como holding de instituições não financeiras, desenvolvendo 
atividades por meio de suas controladas nos segmentos de comercialização de energia elétrica 
e geração distribuída. O Grupo está presente no mercado livre de energia, realizando operações 
de compra e venda tanto no atacado quanto no varejo, além de atuar na construção de usinas 
solares voltadas para locação e geração de energia. 2. Reorganização societária: Genco Geração 
Distribuída Ltda: Em 06 de junho de 2024, conforme A.G.E., os acionistas aprovaram a constituição 
da Empresa Genco Geração Distribuída Ltda. (“Genco GD”), a qual foi formada por meio da cessão 
de ações da Minum Geradora Empreendimentos S.A. A Genco Holding detinha uma participação de 
85% (equivalente a R$ 35.000, dos quais R$ 28.608 já foram integralizados e R$ 6.392 permanecem 
a integralizar), que foi transferida para a nova Companhia. Essa reestruturação foi realizada com 
o objetivo de expandir as operações no setor de energia e viabilizar novos projetos de geração 
distribuída. Genco Energia Ltda: Em 18 de dezembro de 2024, por meio da ata de reunião dos 
quotistas, foi aprovada a entrada da Empresa Genco Geração Distribuída Ltda. no quadro de 
quotistas da Genco Energia Ltda. Essa transação ocorreu por meio da cessão de 44% das quotas 
que a Companhia detinha da Genco Energia Ltda. no montante de R$ 45.207. Nesta mesma data, 
a Genco Energia Ltda. transferiu para a Genco Geração Distribuída Ltda. as obrigações relativas 
aos contratos de empréstimos e financiamentos junto ao credor no montante de R$ 45.207. Para 
maiores informações nota explicativa 12 e 16. Essa operação resultou em uma perda líquida de R$ 
153, decorrente da cessão de participação societária da Genco Energia Ltda. para a Genco Geração 
Distribuída Ltda. A transação gerou uma perda de R$ 4.717 no investimento da Genco Energia Ltda., 
compensada por um ganho de R$ 4.870 na Genco Geração Distribuída Ltda. Esse ganho foi registrado 
no patrimônio líquido, por se tratar de uma reorganização societária no âmbito do Grupo, sendo 
contabilizado como transação com capital, conforme descrito na nota explicativa 19. FCPAR Energia 
Participações Ltda: Em 28 de dezembro de 2024, os sócios aprovaram a dissolução da FCPAR Energia 
Participações Ltda., no contexto de uma reorganização societária. Na referida data, os ativos e 
passivos da Empresa eram compostos, substancialmente, pela participação societária de 10% na 
Genco Energia Ltda. Com a dissolução, os direitos e obrigações da FCPAR Energia Participações 
Ltda. foram liquidados, e as respectivas quotas da Genco Energia Ltda., anteriormente detidas por 
ela, foram transferidas diretamente aos sócios, de forma proporcional às suas participações no 
capital social da FCPAR. Essa operação não resultou em alteração no percentual de participação 
final dos sócios na Genco Energia Ltda., apenas na estrutura por meio da qual essa participação 
era detida. Abaixo, apresentamos o quadro de quotas da Genco Energia Ltda, com o detalhamento 
das alterações decorrentes da dissolução societária e entrada da Genco Geração Distribuída: 

2024

Quotistas
Quantidade 

quotas Valor % capital
Genco Holding Participações S.A. 39.532.495 39.532.495 45,86%
Genco Geração Distribuída Ltda. 45.208.061 45.208.061 52,44%
Daniel Gimenez Sola 733.413 733.413 0,85%
Cartoren Energia e Participações Ltda 733.412 733.412 0,85%
Outros 8 8 0,00%

86.207.389 86.207.389 100%
 3. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a) Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), com base nas disposições 
da legislação societária e pela edição dos pronunciamentos contábeis por parte do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas brasileiras aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A Administração da Companhia afirma que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras, individuais e consolidadas, foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos 
negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e de suas controladas 
em dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. A 
Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e 
de suas controladas em dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 meses. A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram autorizadas pela Diretoria em 24 de 
abril de 2026. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto pela valorização de certos ativos e passivos 
como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo ou pelo custo amortizado. 
c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. 
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Julgamento e uso de estimativas contábeis: Na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas 
controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, 
e as revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Entre as principais estimativas 
adotadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, destacam-se as provisões de 
contingências, que são monitoradas mensalmente conforme previsto em política da companhia; 
a vida útil do ativo imobilizado e intangível, que pode ser revista periodicamente, refletindo 
mudanças nas condições de uso e obsolescência; a taxa de desconto utilizada no cálculo do passivo 
com arrendamento, que pode ser ajustada com base nas condições do mercado ou nas mudanças 
nas taxas de juros, em caso de novos arrendamentos ou alterações nos arrendamentos existentes, 
a desmobilização dos ativos, com premissas utilizadas no cálculo e atualizações periódicas dos 
valores tendo como base as estimativas técnicas, tais como o monitoramento das alterações nas 
condições operacionais e regulatórias que possam impactar o valor da provisão; e a perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não circulantes, que pode ser revisada sempre que houver 

indicativos de deterioração ou alterações nas condições econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas. 4. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos períodos apresentados, salvo disposição em contrário. a) Base de consolidação: 
i) Controlada: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, 
os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. A seguir apresentamos a relação 
das sociedades nas quais a Companhia possui participação societária: 

Participação
Pais 2025 2024

Genco Energia Ltda.(a) Brasil 46,56% 45,86%
Genco Geração Distribuída Ltda. (b) Brasil 100,00% 100,00%
Genco Geração S.A. (c) Brasil 99,00% 99,00%
 (a) A Genco Energia Ltda. uma sociedade cujo objeto principal é a comercialização de energia 
elétrica. Seus objetivos secundários incluem: (i) a coordenação e o controle da operação de 
geração e transmissão de energia elétrica; (ii) a prestação de serviços de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica; (iii) a intermediação e o agenciamento de 
serviços e negócios em geral, excetuando-se os de natureza imobiliária; e (iv) a participação em 
outras sociedades, exceto aquelas caracterizadas como holdings. (b) A Genco Geração Distribuída 
Ltda. atua no segmento de holdings de instituições não financeiras. A sociedade detém 82,59% de 
participação no Grupo Minum, cuja atividade principal é a geração distribuída de energia elétrica. (c) 
A Genco Geração S.A. atua no segmento de holdings de instituições não financeiras. No momento 
em questão, a Companhia não desenvolve atividades operacionais. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, as informações financeiras das controladas são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial. ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos 
e transações intragrupo, assim como quaisquer receitas ou despesas derivadas dessas transações, 
são eliminados durante a preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Os resultados 
provenientes de transações com empresas investidas, registrados pelo método da equivalência 
patrimonial, são integralmente eliminados contra o investimento correspondente, incluindo os 
aportes de capital realizados. iii) Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma 
controlada, o Grupo desconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores 
e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer 
ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém 
qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na 
data em que já a perda de controle. iv) Investimentos em entidades contabilizados pelo método 
da equivalência patrimonial: Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, 
deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e 
dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos 
seus ativos e passivos específicos. A seguir apresentamos a relação das sociedades nas quais a 
Companhia possui participação societária: 

Participação
Pais 2025 2024

Greenlands Participações Ltda. (a) Brasil N/A 50,01%
 (a) A Greenlands Participações Ltda. é uma sociedade constituída com os seguintes objetos sociais: 
(i) atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente; (ii) participação em outras 
sociedades, exceto holdings; (iii) aluguel de imóveis próprios; (iv) atividades de apoio à produção 
florestal; e (v) atuação como holding de instituições não financeiras. No momento, a sociedade 
não desenvolve atividades operacionais. A empresa encerrou suas atividades em 26 de novembro 
de 2025. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com 
a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação 
do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida 
até a data em que o controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais 
da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
b) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como sendo subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo 
de negócios da Companhia para a gestão desses ativos. Com exceção do contas a receber de 
clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a 
Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo 
financeiro ao seu valor justo e um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. O contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, são tratadas de 
acordo com os critérios definidos. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar 
fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de SPPI) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de 
instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócios adotado. O modelo de negócios da Companhia para 
administrar ativos financeiros se refere à maneira como ela gerencia seus ativos financeiros para 
gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança 
de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em um modelo de negócio com o 
objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais, enquanto ativos 
financeiros classificados e mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
são mantidos em um modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e com 
o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regu-

lares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. ii) Impairment de ativos financeiros: Ativos financeiros são avaliados 
quando há evidências de perdas não recuperáveis e ao final de cada exercício. São considerados 
ativos não recuperáveis quando há evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após 
o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que eventualmente tenha resultado em efeitos 
negativos no fluxo estimado de caixa futuro. Passivos financeiros não derivativos: Os passivos 
financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Instrumentos financeiros derivativos 
- marcação a mercado: A Companhia centraliza as transações de compra e venda de energia para 
atender ao seu objetivo principal que é comercialização de energia elétrica no Mercado Livre de 
Energia. Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e 
atendem à definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas em energia, 
e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivativos 
segundo o CPC 48 – Instrumentos financeiros, e são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado 
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a valor justo na data do balanço. O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, 
nas cotações de preços publicadas em mercados ativos e/ou especializados, na medida em que 
tais dados observáveis de mercado existam e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que 
considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda, (ii) margem de risco no 
fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor 
justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho de 
valor justo ou perda de valor justo é reconhecido. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem depósitos bancários, aplicações financeiras e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez e com vencimentos originais de três meses ou menos, que são pron-
tamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a insignificantes riscos 
de mudança de valor. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e 
os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado. d) 
Contas a receber: São reconhecidas quando o recebimento do valor da contraprestação seja 
incondicional, ou seja, se fizer necessário apenas o transcorrer do tempo para sua ocorrência. 
Inicialmente são registrados pelo valor justo da contraprestação a ser recebida e, posteriormente, 
mensuradas pelo custo amortizado, deduzidos das perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa (Impairment). Essas perdas esperadas são apuradas com base na experiência de perda 
de crédito histórica, ajustadas com base em dados observáveis recentes para refletir os efeitos e 
condições atuais e futuras, quando aplicável. No âmbito do mercado de energia, refere-se subs-
tancialmente a consumidores e concessionários através de contratos bilaterais de venda de 
energia, incluindo também os valores a receber relativos à energia porventura liquidada diretamente 
na Câmera de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), contabilizado com base no regime de 
competência. e) Redução ao valor recuperável dos ativos (impairment) : Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros do Grupo são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indi-
cação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo 
é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa (UGC) é o maior entre 
o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. As perdas por redução no valor recupe-
rável são reconhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável são revertidas somente na 
condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A 
Administração do Grupo não identificou nenhuma evidência que justificasse a necessidade de 
redução ao valor recuperável na sua última análise anual realizada para a data-base 31 de dezem-
bro de 2025 e 2024. g) Direito de uso e passivos de arrendamento: O CPC 06 (R2) exige que os 
arrendatários reconheçam a maioria dos arrendamentos em seus balanços patrimoniais como 
passivos, com os correspondentes ativos de “direito de uso”. Para fins de reconhecimento da 
demonstração do resultado, os arrendamentos são classificados como arrendamento financeiro 
ou operacional sem depender de testes de linha brilhante. A Companhia avaliou se um contrato é 
ou contém um arrendamento, se o contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia arrenda os imóveis de suas 
lojas próprias e do escritório corporativo, além de possuir contrato de arrendamento dos móveis 
instalados no escritório corporativo, tais aluguéis são negociados individualmente e possuem 
diversos termos e condições. Como arrendatária, a Companhia, ao determinar o prazo exequível 
do arrendamento, considera todos os fatos e circunstâncias que criem um incentivo econômico 
para exercer a opção de prorrogação, ou criem desestímulos econômicos para não exercer a opção 
de rescisão antecipada. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de 
uso na data de início do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo subjacente se torna dispo-
nível para uso. Esses ativos são inicialmente mensurados ao custo, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados conforme qualquer nova 
mensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, descontados eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, considerando o menor período 
entre o prazo do arrendamento, e a vida útil estimada dos ativos, levando em consideração as 
condições de uso e a natureza dos bens arrendados. Passivos de arrendamento: A Companhia 
reconhece, na data de início do arrendamento, os passivos mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo estabelecido em contrato. No 
quadro abaixo destaca-se a taxa de juros utilizada para cálculo e o prazo de vencimento do contrato 
de aluguel. 

Direito de uso e Passivo de arrendamento
Taxa 

média Tempo
Escritório 20,85% 3 anos
Terras 15,15% 30 anos
 Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é ajustado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil do 
passivo de arrendamento é remensurado se houver modificação, mudança no prazo ou alteração 
de valor das parcelas. h) Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados ao custo de aquisição, 
formação ou construção, adicionado dos juros líquidos e demais encargos financeiros incorridos 
durante a construção. Contudo, somente são capitalizados quando há probabilidade de geração 
de benefícios econômicos futuros; sejam mensuráveis com confiabilidade, e haja relação direta 
com o projeto do ativo imobilizado. Os gastos incorridos com manutenção e reparo são contabili-
zados somente se houver expectativa de que os benefícios econômicos associados a esses itens se 
estendam por mais de um exercício fiscal e se os valores puderem ser mensurados de forma con-
fiável. Os demais gastos, que não atendem a esses critérios, são registrados diretamente no 
resultado no momento em que são incorridos. A depreciação é calculada de forma linear ao longo 
da vida útil dos ativos, conforme a taxa fiscal estabelecida. Ela é contabilizada a partir do momento 
em que os itens estão disponíveis para uso, e terá início concomitantemente com a entrada em 
operação. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação serão revistos anu-
almente, quando do encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando 
necessário. No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o 
montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável 
da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
não identificou eventos que indicassem que os ativos não serão recuperados através de geração 
futura de caixa. i) Intangível: Os ativos intangíveis são reconhecidos inicialmente pelo custo de 
aquisição. Os ativos intangíveis com vida útil definidos são amortizados ao longo de sua vida útil 
estimada, 25 anos, conforme o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorpora-
dos ao ativo (usinas). O prazo e o método de amortização são revisados ao final de cada exercício 
social, e possíveis alterações na vida útil estimada ou no padrão esperado de consumo dos bene-
fícios econômicos futuros são tratados prospectivamente como mudanças de estimativas contábeis. 
A despesa de amortização é reconhecida no resultado do exercício, na rubrica compatível com a 
natureza e a utilização do respectivo ativo intangível. j) Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações decorrentes da aquisição de energia no mercado de curto prazo, 
materiais, equipamentos e serviços prestados, sendo classificadas como passivos circulantes 
quando o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como 
passivo não circulante. Inicialmente, as contas a pagar são reconhecidas pelo valor justo e, pos-
teriormente, mensuradas pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Na 
prática, as contas a pagar aos fornecedores são normalmente reconhecidas pelo valor da fatura 
correspondente, devido ao curto prazo de pagamento, tanto para a aquisição de energia quanto 
para a compra de equipamentos, materiais e serviços. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida, 
em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. l) Capital social e remuneração dos 
acionistas: O capital social é representado por ações. A remuneração dos acionistas é realizada 
sob a forma de distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio conforme definido no 
contrato social da Companhia. Os dividendos são distribuídos com base nos resultados anuais, 
podendo ser antecipados mediante realização de reunião de acionistas cujas atas estão devidamente 
arquivadas na sede da Companhia. m) Receita de contrato com clientes: A Companhia adotou o 
CPC 47 - Receita de Contratos com Clientes, e todas as alterações relacionadas (“CPC 47”), a 
Companhia avalia as obrigações prometidas em seus contratos com clientes e identifica uma 
obrigação de desempenho para cada promessa de transferência de bens ou serviços. Para identi-
ficar as obrigações de desempenho, a Companhia considera todas as promessas contratuais, 
expressas ou implícitas, com base nas práticas comerciais habituais. A receita é reconhecida quando 
uma obrigação de desempenho é satisfeita pela transferência do controle dos bens ou serviços 
prometidos aos clientes, o que pode ocorrer ao longo do tempo ou em um determinado momento. 
A receita é mensurada por um valor que reflete o retorno ao qual se espera ter direito e é baseada 
em um modelo detalhado de cinco etapas abaixo: (i) identificação do contrato; (ii) identificação 
das obrigações e desempenho; (iii) determinação do preço da operação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho, e (v) reconhecimento da receita. n) Receitas e despesas 
financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem basicamente: • Receita 
sobre rendimento de aplicações financeiras; • Variação cambial; • Juros sobre arrendamento; • 
Encargos sobre empréstimos e financiamentos; • Encargos sobre instrumento financeiro de dívida; 
• Encargos sobre debêntures; • Juros sobre mútuo; • Despesa com taxas bancárias; • Outros. A 
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. o) IRPJ 
e CSLL: O IRPJ e a CSLL, correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder R$240 mil para o IRPJ, e de 
9% sobre o lucro tributável para a CSLL sobre o lucro líquido. No caso das Companhias tributadas 
com base no lucro real, são consideradas as compensações de prejuízos fiscais e base negativa de 
CSLL, limitadas a 30% do lucro real do exercício. Para o regime de lucro presumido, o IRPJ e a CSLL 
do exercício corrente são apurados com base na aplicação de percentuais de presunção de 32% 
sobre a receita bruta, conforme a atividade da Companhia. Sobre a base de cálculo presumida, 
aplica-se a alíquota de 15% para o IRPJ, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela que exce-
der R$ 240 mil no período de apuração, e 9% para a CSLL sobre o lucro líquido. Apenas a empresa 
Genco Inteligência e Serviços em Energia Ltda. está enquadrada no regime tributário de Lucro 
Presumido enquanto as demais empresas do Grupo são optantes pelo Lucro Real. A despesa com 
IRPJ e CSLL compreende os impostos de renda e CSLL correntes e diferidos. O imposto corrente e 
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação 

de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. i) Despesa de IRPJ e CSLL corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos períodos anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar 
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decre-
tadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. ii) Despesas de IRPJ e CSLL diferido: Ativos e passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
IRPJ e CSLL diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. 
Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente 
um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as rever-
sões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e 
de suas subsidiárias individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço 
e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos 
ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob 
a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. p) Novas normas e inter-
pretações: i) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: No 
exercício corrente, a Empresa adotou as alterações e novas interpretações às IFRS e pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidos pelo Conselho das Normas Internacionais de 
Contabilidade (International Accounting Standards Board – IASB) e pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis – CPC, respectivamente que entraram em vigor para os exercícios anuais inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2025 a) Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada e 
em Controlada e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Consolidadas 
e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 
18 contempla expressamente a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) na men-
suração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, em linha com 
as recentes alterações nas normas internacionais. Essa convergência reforça o alinhamento das 
práticas contábeis brasileiras aos padrões internacionais, sem acarretar impactos materiais em 
relação à norma anteriormente vigente, restringindo-se, essencialmente, a ajustes redacionais e 
à atualização de referências normativas. q) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) IFRS 18: 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 
18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1)). O novo padrão exige que as entidades 
classifiquem receitas e despesas no resultado do exercício em cinco categorias: operacional, 
investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, sendo as três pri-
meiras novas. b) IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública - Divulgações: Em maio de 
2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite a entidades elegíveis aplicarem requisitos de divulga-
ção reduzidos, mantendo os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação de outros 
padrões IFRS. Para ser elegível, a entidade deve ser controlada conforme o IFRS 10 (equivalente 
ao CPC 36 (R3)), não ter responsabilidade pública e ser controlada por uma entidade que prepare 
demonstrações financeiras consolidadas em conformidade com os padrões IFRS. c) Alterações à 
IFRS 9 e à IFRS 7 – Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em maio 
de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu alterações às normas IFRS 9 
e IFRS 7, denominadas Amendments to the Classification and Measurement of Financial Instruments. 
Essas alterações introduzem mudanças relevantes nos critérios de classificação e mensuração de 
ativos financeiros, bem como aprimoramentos nos requisitos de divulgação aplicáveis a instru-
mentos financeiros. Em convergência a essas modificações, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) deverá refletir tais alterações por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 
48 e CPC 40 (R1). d) CPC 36 (R3) - Demonstrações consolidadas: CPC 36 - Demonstrações Consoli-
dadas estabelece os princípios e procedimentos para a elaboração e apresentação das demonstra-
ções contábeis consolidadas, com o objetivo de apresentar informações financeiras de um grupo 
econômico como se fosse uma única entidade. Gestão de risco financeiro e instrumentos financei-
ros 5. Gestão de risco financeiro e instrumentos financeiros: Fatores de risco: As atividades da 

Companhia a expõem a riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de 
fluxo de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros, risco de preço), risco de crédito e risco 
de liquidez. O programa de gestão da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. 
A gestão de risco é realizada pela Administração da Companhia, segundo as políticas aprovadas 
pelos acionistas. A Administração identifica, avalia e protege a Sociedade contra eventuais riscos 
financeiros. a) Risco de mercado: i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de 
juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações 
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar esse risco, as 
aplicações financeiras são valorizadas com base na variação do CDI, com encargos e juros calcu-
lados de acordo com as condições usuais praticadas. Na data das demonstrações financeiras, o 
perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era: 

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Aplicações financeiras 6.982 4.615 22.870 47.561
Caixa Restrito – – – 252
Partes Relacionadas 5.464 1.918 11.953 26.834
Total 12.446 6.533 34.823 74.647
 ii) Risco de preço no fornecimento de energia: A Companhia está exposta aos efeitos de oscilação 
de preços no fornecimento de energia em função de variáveis de mercado, tais como níveis de 
águas nos reservatórios, demanda por geração de termelétricas, sazonalização, entre outros. iii) 
Riscos na exposição energética: O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas 
monetárias em virtude das oscilações de variáveis que tenham impacto em preços e taxas nego-
ciados no mercado. Normalmente o risco é gerado por uma posição de energia em aberto (sobras 
ou déficits) ainda não convertida em contratos, exposta, portanto, a movimentos de preços de 
mercado que, em casos desfavoráveis para a empresa detentora da posição, fazem reduzir seu o 
valor da carteira de energia. Estas flutuações, positivas ou negativas, geram impacto econômico 
em todos os agentes atuantes no mercado livre de energia e são constantemente monitoradas 
pela administração da Companhia. A Companhia utiliza diversos mecanismos de avaliação de risco, 
tais como: departamento de risco com reporte diário aos administrados, metodologia de risco 
utilizando VaR “Value at Risk”, análise stress e sensibilidades, limites de riscos estabelecidos pela 
Administração, atualização diária de preços e de volatilidade, reuniões semanais de alocação de 
risco e atualizações diárias das variáveis em risco. Exposição energética em Mwh: 

Compra Venda
Exposição 

(Short)/Long
De janeiro/2026 a dezembro/2026 1.559.842 (1.563.313) (3.471)
De janeiro/2027 a dezembro/2029 1.787.435 (2.270.334) (482.899)
De janeiro/2030 a dezembro/2034 1.240.837 (2.863.258) (1.622.421)
Total 4.588.114 (6.696.905) (2.108.791)
 b) Risco de crédito: A Companhia não espera perdas sobre os recebíveis mantidos com contrapartes. 
Em relação às instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições 
financeiras consideradas de primeira linha. c) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A previsão 
de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada continuamente a 
fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez. A seguir, estão os vencimentos contratuais 
dos principais passivos financeiros: 

Controladora
Vencimento

Até um ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 1 – – 1
Obrigações tributárias e trabalhistas 4 – – 4
Empréstimos e financiamentos 1.310 – – 1.310

1.315 – – 1.315
Consolidado
Vencimento

Até um ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 123.440 – – 123.440
Obrigações tributárias e trabalhistas 3.436 – – 3.436
Passivo com arrendamento 745 176 10.890 11.811
Empréstimos e financiamentos 6.186 49.602 – 55.788
Debêntures 14.314 14.314 145.981 174.609
Instrumentos financeiros de dívida 33.028 1.894 – 34.922

181.149 65.986 156.871 404.006
Instrumentos financeiros por categoria: No quadro a seguir realizamos a classificação dos instru-
mentos financeiros da Companhia por categoria em cada uma das datas apresentadas: 

Controladora Consolidado
2025 2025 2024 2024 2025 2025 2024 2024

Ativos financeiros mensurados a valor justo Notas Hierarquia Valor Contabil Valor Justo Valor Contabil Valor Justo Valor Contabil Valor Justo Valor Contabil Valor Justo
Valor justo por meio de resultado
Valor justo dos contratos de energia 22 Nível 2 – – – – 351.138 351.138 339.665 339.665
Custo amortizado
Bancos (caixa e equivalentes de caixa) 6 17 17 3 3 4.925 4.925 931 931
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) 6 Nível 2 6.982 6.982 4.615 4.615 22.870 22.870 47.561 47.561
Caixa restrito 6 – – – – – – 252 252
Clientes a receber 7 – – – – 127.074 127.074 117.079 117.079
Partes relacionadas 15 5.464 5.464 1.918 1.918 11.953 11.953 26.834 26.834
Total dos ativos financeiros 12.463 12.463 6.536 6.536 517.960 517.960 532.322 532.322
Passivos financeiros mensurados a valor justo
Valor justo por meio de resultado
Valor justo na compra e venda de energia 22 Nível 2 – – – – 189.508 189.508 209.614 209.614
Custo amortizado Fornecedores 13 1 1 – – 123.440 123.440 139.921 139.921
Instrumento financeiro de dívida 14 – – – – 34.922 34.922 27.444 27.444
Empréstimos e financiamentos 16 1.310 1.310 – – 55.788 55.788 45.612 45.612
Debêntures 17 – – – – 174.609 174.609 120.122 120.122
Passivo de arrendamento 11 – – – – 11.813 11.813 9.346 9.346
Mútuo 18 – – 4.543 4.543 – – 4.543 4.543 –
Total dos passivos financeiros 1.311 1.311 4.543 4.543 590.080 590.080 556.602 556.602

 Mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 6. Caixa e 
equivalentes de caixa e caixa restrito: 6.1. Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Bancos 17 3 4.925 931
Aplicações financeiras 6.982 4.615 22.870 47.561
Total 6.999 4.618 27.795 48.492
 Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo e são compostos pelos saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras com liquidez imediata, em montante sujeito a um baixo risco de mudança de valor. 
São instrumentos financeiros classificados como ativos financeiros a custos amortizado e estão 
registrados pelo valor do custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, o 
qual corresponde ao valor justo do instrumento financeiro. As aplicações financeiras referem-se a 
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e Fundos de Investimentos, são remuneradas a taxas que 
variam de 99% a 101% em 31 de dezembro de 2025 (97% a 101% em 31 de dezembro de 2024). São 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sem risco de mudança significante 
de valor, por essa razão, foram consideradas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos 
fluxos de caixa. 6.2. Caixa restrito: 

Consolidado
2025 2024

Aplicações financeiras – 252
Total – 252
 Em 31 de dezembro de 2024, o saldo em caixa restrito estavam aplicados em CDB com taxa de 
100% do CDI. A destinação desses recursos tem como finalidade o cumprimento das obrigações 
relacionadas aos credores, provenientes da compra de energia, o qual se cumpriu em 2025 ocorrendo 
a liberação do crédito. 7. Contas a receber: 

Consolidado
2025 2024

Contas a receber por venda de energia elétrica (i) 11.796 1.674
Contas a receber por venda de energia elétrica – não faturados (i) 114.965 115.680
Contas a receber por geração distribuída (ii) 2.310 836
Liquidação financeira – CCEE (iii) – 376
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) (1.997) (1.487)
Total 127.074 117.079
(i) Os saldos de clientes são compostos por clientes faturados, representando notas fiscais emiti-
das referentes à venda e consumo de energia que não foram recebidas dentro do mês, com prazo 
de vencimento de 30 dias; e clientes não faturados, correspondentes às provisões de vendas de 
energia oriundas de contratos de curto, médio e longo prazos no Ambiente de Contratação Livre 
(“ACL”), envolvendo energia convencional e incentivada, cujas entregas e consumos ocorreram 
até o último dia de cada data-base, sendo faturados e recebidos no mês subsequente. (ii) Em 30 de 

abril de 2024, o Grupo firmou um contrato de locação de imóvel da usina com a Associação Terenas 
Energia (“Matrix”). Este contrato disponibiliza à locatária a posse do imóvel e dos equipamentos 
que compõem o Sistema de Geração Distribuída (“SGD”). O contrato tem uma vigência de 17 anos e 
com o fluxo definido de recebimento pelo arrendamento da usina. Durante esse período, a locatária 
terá a responsabilidade de operar e manter a usina, garantindo a eficiência e a sustentabilidade 
das operações. As faturas são emitidas com base no mês de competência da locação da usina e 
possuem um prazo de vencimento de 30 dias, contados a partir da data de emissão e são realizadas 
as provisões mensais. As faturas de serviços de O&M possuem um prazo de vencimento de 10 dias, 
com vencimento todo dia 15 do mês. (iii) O saldo refere-se a liquidação financeira para a Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). A composição contas a receber por vencimento: 

Consolidado
2025 2024

A vencer em até 30 dias 125.820 117.079
A vencer 31 a 60 dias 1.254 –
Vencidos a mais de 180 dias 1.997 1.487
Total 129.071 118.566
 O reconhecimento das perdas esperadas em crédito de liquidação duvidosa é feito com base na 
avaliação do risco associado às operações. 7.1. Movimentação PECLD: 

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 –
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) (1.487)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.487)
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) (510)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (1.997)
 8. Impostos e contribuições: 8.1. Impostos a recuperar: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRRF Retido na fonte 129 72 1.163 374
ICMS a Recuperar – – 546 546
IRPJ/CSLL Saldo Negativo 71 21 480 35
PIS e COFINS a Recuperar (i) – – 11.922 1.384
Total 200 93 14.111 2.339
 (i) Os valores de PIS e COFINS a recuperar referem-se aos créditos decorrentes da aquisição de 
ativos imobilizados, nota explicativa 9, especificamente das Usinas Fotovoltaicas. Os valores 
serão compensados ao longo do exercício de 2026, à medida em que ocorram os faturamentos das 
receitas operacionais da Companhia, incluindo outras receitas operacionais e receitas financeiras 
provenientes de rendimentos de aplicações financeiras adicionados à base tributável. Eventuais 
saldos remanescentes serão objeto de pedido de restituição junto aos órgãos competentes, con-
siderando o cenário de mudanças decorrentes da Reforma Tributária. 8.2. Obrigações tributárias: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

ICMS a Recolher – – 525 186
ISS a Recolher – – 5 7
PIS e COFINS a Recolher 3 2 908 180
IRPJ/CSLL a Recolher – – 78 92
Impostos Retidos S/NFS 1 1 1.350 172
Total 4 3 2.866 637
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9. Imobilizado: 9.1. Composição do saldo: 

Controladora
Taxa de 

depreciação
Valor líquido

Custo Depreciação 2025 2024
Maquinas e Equipamentos 10% 3 (1) 2 3
Equipamentos de informatica 20% 4 (1) 3 3
Total 7 (2) 5 6

Consolidado
Taxa de 

depreciação
Valor líquido

Custo Depreciação 2025 2024
Maquinas e Equipamentos 10% 8 (3) 5 7
Equipamentos de informatica 20% 252 (146) 106 132
Moveis e Utensilios 10% 38 (6) 32 28
Benfeitorias em bens de terceiros 4% 6 (1) 5 5
Usina fotovoltaica em serviço 4% 140.735 (3.004) 137.731 23.095
Usina fotovoltaica em andamento – 38.166 – 38.166 123.220
Desmobilização Usinas fotovoltaica – 310 (19) 291 –

179.515 (3.179) 176.336 146.487
 9.2. Movimentação: 

Controladora
Descrição 2024 Depreciação 2025
Máquinas e equipamentos 3 (1) 2
Equipamentos de informática 3 – 3
Total 6 (1) 5

Controladora
Descrição 2023 Depreciação 2024
Máquinas e equipamentos 3 – 3
Equipamentos de informática 4 (1) 3
Total 7 (1) 6

Consolidado

Descrição 2024 Adição
Transfe-

rência (i)
Deprecia-

ção 2025
Máquinas e equipamentos 7 – – (2) 5
Equipamentos de informática 132 18 – (44) 106
Móveis e Utensílios 28 8 – (4) 32
Benfeitoria em bens de terceiros 5 – – – 5
Usina Fotovoltaica em serviço 23.095 7.526 109.796 (2.686) 137.731
Terrenos 417 323 1.286 (49) 1.977
Máquinas e equipamentos (i) 15.316 286 97.417 (2.021) 110.998
Moveis e utensílios 13 – – (1) 12
Equipamentos de processamento de dados 148 11 5 (6) 158
Edificações, obras civis e benfeitorias 6.402 4.024 5.228 (430) 15.224
Juros de debentures capitalizados (ii) 799 2.882 5.860 (179) 9.362
Usina Fotovoltaica em andamento 123.220 34.672 (119.726) – 38.166
Imobilizado p/ entrega futura (i) 20.085 – (20.085) – –
Terrenos 1.437 637 (1.286) – 788
Máquinas e equipamentos (i) 87.262 18.565 (87.262) – 18.565
Equipamentos de processamento de dados 5 3 (5) – 3
Edificações, obras civis e benfeitorias 9.923 14.315 (8.584) – 15.654
Juros de debentures capitalizados (ii) 4.508 1.152 (2.504) – 3.156
Desmobilização das usinas – 310 – (19) 291
Total 146.487 42.534 (9.930) (2.755) 176.336
 (i) Durante o ano de 2025, foi realizada a entrega dos equipamentos que estavam em trânsito, 
classificados como ‘Imobilizado para entrega futura’. Com isso, reconhecemos a nota fiscal 
correspondente com seus respectivos impostos (PIS e COFINS), totalizando o montante de R$ 
9.930. (ii) Do total de juros sobre debêntures apurados no período, R$ 4.034 foram capitalizados, 
considerando a entrada em operação da GD Abaetetuba em agosto de 2024 e da GD Araruama em 
janeiro de 2025. 9. Imobilizado--Continuação 

Consolidado
Descrição 2023 Adição Depreciação 2024
Máquinas e equipamentos 7 1 (1) 7
Equipamentos de informática 69 105 (42) 132
Móveis e Utensílios 2 29 (3) 28
Benfeitoria em bens de terceiros 6 – (1) 5
Usina Fotovoltaica em serviço – 23.414 (319) 23.095
Terrenos – 423 (6) 417
Máquinas e equipamentos – 15.529 (213) 15.316
Moveis e utensílios – 13 – 13
Equipamentos de processamento de dados – 150 (2) 148
Edificações, obras civis e benfeitorias – 6.487 (85) 6.402
Juros de debentures capitalizados – 812 (13) 799
Usina Fotovoltaica em andamento 13.562 109.658 – 123.220
Imobilizado p/ entrega futura 8.787 11.298 – 20.085
Terrenos 69 1.368 – 1.437
Máquinas e equipamentos 4.493 82.769 – 87.262
Equipamentos de processamento de dados – 5 – 5
Edificações, obras civis e benfeitorias 213 9.710 – 9.923
Juros de debentures capitalizados – 4.508 – 4.508
Total 13.646 133.207 (366) 146.487
 Em agosto de 2024, o Projeto Abaetetuba entrou em operação, marcando o primeiro marco de 
concretização das usinas de Geração Distribuída no portfólio da Companhia. Ao longo de 2025, os 
projetos Araruama, São Domingos do Maranhão, Várzea Grande e Colinas entraram em operação. 
O projeto Moju entrou em operação em março de 2026, enquanto os projetos São João dos Patos 
e Paragominas, encontram-se com a previsão para entrada em operação em abril de 2026. A 
Companhia continuará monitorando o progresso dos projetos, além de realizar a devida contabi-
lização e registro dos custos associados a esses ativos no imobilizado, considerando as fases de 
desenvolvimento e operação das usinas fotovoltaicas. 10. Intangível: 10.1. Composição do saldo: 

Controladora
Valor Liquido

Descrição Vida util / ano Custo Amortização 2025 2024
Contrato com geração distribuida 25 anos 3.125 (250) 2.875 3.000
Total 3.125 (250) 2.875 3.000

Consolidado
Valor Liquido

Descrição Vida util / ano Custo Amortização 2025 2024
Projetos em andamento 25 anos 2.500 (55) 2.445 2.493
Contrato com geração distribuida 25 anos 3.125 (250) 2.875 3.000
Contratos 5 anos 295 (199) 96 136
Software e licenças 5 anos – – – 459
Total 5.920 (504) 5.416 6.088
 (i) O saldo de projetos em andamentos, referem-se aos custos incorridos pelo projeto Grupo 
Minum para prospecção e desenvolvimento dos projetos de usinas fotovoltaicas. Esses custos 
podem incluir pesquisa, planejamento e outras despesas relacionadas a projetos que ainda estão 
em andamento, ou seja, operando. (ii) O saldo registrado está relacionado à entrada do Grupo 
Minum, que atua no segmento de geração distribuída. No contexto da operação, foi elaborado em 
2024 o laudo de alocação do preço de compra (PPA), no qual foi identificado um ativo intangível 
relacionado a contratos, atualmente em amortização pelo prazo de 25 anos (300 meses). (iii) O 
saldo registrado em contratos está relacionado à entrada da Genco Inteligência e Serviços em 
Energia Ltda. e Genco Energia Comercializadora Varejista Ltda. no grupo. Durante o fechamento do 
negócio, foi identificado um ativo intangível o qual está sendo amortizado ao longo de 60 meses, 
conforme laudo realizado. 10.2. Movimentação 

Controladora
Descrição 2024 Amortização 2025
Contrato com geração distribuída 3.000 (125) 2.875
Total 3.000 (125) 2.875

Controladora
Descrição 2023 Adição Amortização 2024
Contrato com geração distribuída – 3.125 (125) 3.000
Total – 3.125 (125) 3.000

Consolidado
Descrição 2024 Baixas Amortização 2025
Contrato com geração distribuída 3.000 – (125) 2.875
Contratos 136 – (40) 96
Projeto em Andamento 2.493 – (48) 2.445
Software 459 (459) – –
Total 6.088 (459) (213) 5.416

Consolidado
Descrição 2023 Adição Amortização 2024
Contrato com geração distribuída – 3.125 (125) 3.000
Contratos 295 – (159) 136
Projeto em Andamento – 2.500 (7) 2.493
Software – 459 – 459
Total 295 6.084 (291) 6.088
 11. Direito de uso e Passivo de arrendamento: 11.1. Direito de uso: 

Consolidado Consolidado
2025 2024

Escritório Terras Escritório Terras
Direito de uso 2.607 10.726 1.850 8.172
(–) Depreciação acumulada (1.719) (587) (1.024) (260)
Total 888 10.139 826 7.912

 11.2. Movimentação: 
Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.560
Remensuração 62
Novos contratos 6.026
(–) Depreciação (910)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 8.738
Remensuração 1.400
Novos contratos 1.911
(–) Depreciação (1.022)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 11.027
 11.3. Passivo de arrendamento: 

Consolidado Consolidado
2025 2024

Escritório Terras Escritório Terras
Arrendamento 977 45.688 1.074 35.244
(–) Ajuste a valor presente (116) (34.738) (126) (26.846)
Total 861 10.950 948 8.398
Circulante 715 30 776 18
Não circulante 146 10.920 172 8.380
 11.4. Passivo de arrendamento: 

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.694
Remensuração 62
Novos contratos 6.026
Juros 1.204
(–) Pagamentos (1.544)
Descontos obtidos (96)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 9.346
Remensuração 1.400
Novos contratos 1.911
Juros 1.565
(–) Pagamentos (2.411)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 11.811
 Abaixo, destaco a composição dos pagamentos futuros: 
A vencer
2026 2.448
2027 1.769
2028 1.620
2029 1.620
2030 em diante 39.208
Total a vencer 46.665
 12. Investimentos: 12.1. Composição dos saldos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Genco Energia Ltda. 46.782 45.464 – –
Greenlands Participações Ltda. – 336 – 336
Genco Geração S.A. 1 3 – –
Genco Geração Distribuida Ltda. 9.184 33.089 – –
Minum S.A. – – 4.575 –
Total 55.967 78.892 4.575 336
 12.2. Movimentação: 

Controladora

2024
Aporte de 

capital

Equivalên-
cia Patri-

monial

Perda/
(Ganho) 

com 
investi-

mento

Perda com 
distri-
buição 

despro-
porcional 2025

Genco Energia Ltda. 45.464 – 1.258 578 (518) 46.782
Greenlands Participações Ltda. 336 68 (45) (359) – –
Genco Geração S.A. 3 – (2) – – 1
Genco Geração Distribuída Ltda. 33.089 1.043 (24.948) – – 9.184

78.892 1.111 (23.737) 219 (518) 55.967
Controladora

2023
Aporte de 

capital

Equiva-
lência 

Patrimo-
nial

Distri-
buição 

de divi-
dendos

Perda/
(Ganho) 

com inves-
timento 

– Reorga-
nização 

societária

Perda 
com dis-

tribuição 
despro-

porcional 2024
Genco Energia 
Ltda. 104.576 – (10.897) (51.910) 4.870 (1.175) 45.464

Greenlands Parti-
cipações Ltda. 226 248 (138) – – – 336

Genco Geração 
S.A. 1 14 (11) – (1) – 3

Minum Geradora 
Empreendimen-
tos S.A.(i) 7.741 24.501 (509) – (31.733) – –

Genco Geração 
Distribuída 
Ltda. (i) – 3.018 1.463 – 28.608 – 33.089

FCPAR Energia 
Participações 
Ltda. (ii) 8.079 – (3.726) (111) (4.242) – –

Focus Genco LLC – 505 (448) – (57) – –
120.623 28.286 (14.266) (52.021) (2.555) (1.175) 78.892

 (i) A movimentação desta conta está relacionada a uma reestruturação societária realizada em 
2024 pela Companhia, que consistiu na cessão de sua participação na Minum Geradora Empreendi-
mentos S.A. para a Genco Geração Distribuída Ltda., e na assunção de 100% das quotas da referida 
Companhia, vide nota explicativa 2. (ii) A movimentação refere-se à reorganização societária 
decorrente da dissolução da FCPAR Energia Ltda. Como parte desse processo, a Companhia assumiu 
a participação anteriormente detida pela FCPAR Energia Participações Ltda. na Genco Energia Ltda., 
conforme detalhado na nota explicativa 2. 

Consolidado

2024
Aporte de 

capital
Equivalência 
Patrimonial

Perda com 
investimento 2025

Greenlands Participações Ltda. 336 68 (45) (359) –
Minum S.A. – 5.000 (425) – 4.575

336 5.068 (470) (359) 4.575
Consolidado

2023

Aporte 
de 

capi-
tal

Equiva-
lência 

Patrimo-
nial

Distribui-
ção de 

dividendos

Perda/(Ganho) 
com investi-

mento – Reor-
ganização 
societária 2024

Greenlands Participações Ltda. 226 248 (138) – – 336
FCPAR Energia Participações Ltda. – – (3.726) (111) 3.837 –
Focus Genco LLC – 505 (448) – (57) –

226 753 (4.312) (111) 3.780 336
 12.3. Informações das controladas: 

2025 Ativo Passivo
Patrimônio 

Líquido
Resultado do 

exercício
Genco Energia Ltda. 503.113 402.637 100.476 2.444
Genco Geração Ltda. 1 – 1 (3)
Genco Geração Distribuída Ltda. 64.230 55.045 9.185 (24.946)

567.344 457.682 109.662 (22.505)

2024 Ativo Passivo
Patrimônio 

Líquido
Resultado do 

exercício
Genco Energia Ltda. 497.060 397.919 99.140 (10.007)
Greenlands Participações Ltda 3 21 (18) (44)
Genco Geração Ltda. 4 1 3 (13)
Genco Geração Distribuída Ltda. 78.701 45.612 33.089 1.464

575.768 443.553 132.215 (8.600)
 13. Fornecedores: 

Consolidado
2025 2024

Compra de energia (i) 8.583 4.371
Compra de energia – não faturada (i) 106.308 110.636
Compra de serviços, materiais e equipamentos para construção de usina 
fotovoltaica (ii) 7.882 24.248

Demais fornecedores 667 666
Total 123.440 139.921
(i) O saldo é composto por compra de energia de contratos de curto, médio e longo prazos de 
comercialização de energia convencional e incentivada no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”), 
cujos contratos de compra e o consumo de energia ocorreram no último dia de cada data base e serão 
faturados e liquidados pelos fornecedores de energia no mês subsequente. (ii) Os saldos referem-
-se principalmente a fornecedores nacionais relativos à construção dos parques fotovoltaicos.

14. Instrumento financeiro de dívida: 14.1. Composição do saldo: 
Consolidado

2025 2024
XP Comercializadora de Energia S.A. 34.922 27.444
Total 34.922 27.444
Circulante 33.028 19.962
Não Circulante 1.894 7.482
Total 34.922 27.444
 14.2. Movimentação: 

2024
Juros 

incorridos
Pagamento 

Juros
Pagamento 

Principal 2025
XP Comercializadora de Energia S.A. 27.444 11.004 (825) (2.701) 34.922

27.444 11.004 (825) (2.701) 34.922
 

2023 Captação Juros incorridos 2025
XP Comercializadora de Energia S.A. – 25.001 2.443 27.444

– 25.001 2.443 27.444
 Em 01 de março de 2024, foi firmado um contrato entre a Genco Energia e a XP Comercializa-
dora, com o objetivo de regulamentar a compra e venda de energia. O contrato define de forma 
simbólica a entrega da energia, com base no submercado do sistema elétrico. Além disso, neste 
momento, como compradora XP realizou um pagamento antecipado no valor de R$25.001, que 
será utilizado para cobrir parte dos pagamentos de energia a serem feitos entre 01 de janeiro de 
2025 e 30 de junho de 2026. Em 04 de abril de 2025, a controlada Genco Energia Ltda. firmou um 
aditivo postergando a data de suprimento de energia para 01 de janeiro de 2026 a 31 de dezembro 
de 2026, com o faturamento ocorrendo entre fevereiro de 2026 a janeiro de 2027. 15. Partes 
relacionadas: 15.1. Ativo: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Focus Genco LLC – – – 8
Focus Genco Cayman Ltd – – – 25.806
Partes relacionadas com acionistas (i) 464 870 11.953 1.020
Genco Energia Ltda – 1.048 – –
Minum Geradora Empreendimentos S.A. (ii) 5.000 – – –
Total 5.464 1.918 11.953 26.834
Circulante 464 870 11.953 870
Não circulante 5.000 1.048 – 25.964

5.464 1.918 11.953 26.834
 (i) Em 2025 a Focus Genco Cayman Ltd realizou a cessão da dívida destinada anteriormente à 
aquisição de equipamentos de geração móvel de energia no montante de USD 4.105 mil equiva-
lente a R$ 23.807. Posteriormente, este valor foi cedido aos sócios Alan e Eduardo no montante 
de 21.426 e 2.381, respectivamente. Este valor cedido será liquidado junto a Genco Energia até 
julho de 2026. (ii) O saldo mantido com a Minum Geradora Empreendimentos refere-se aos aportes 
destinados ao investimento na Minum S.A., com vencimento em 36 meses a uma taxa de IPCA + 
8% a.a. 15.2. Remuneração da administração: Em 31 de dezembro de 2025, a Empresa Genco 
Energia Ltda. realizou o pagamento de remuneração aos membros da administração do Grupo no 
montante de R$ 2.694 (R$ 3.590 em 2024), o qual os mesmos ocupam cargos de direção e são 
remunerados apenas pela função. Essa decisão se deve ao fato da Companhia estar priorizando a 
alocação de recursos para suas operações e crescimento sustentável. A administração permanece 
comprometida com a evolução do negócio, garantindo a melhor utilização dos recursos disponíveis. 
16. Empréstimos e financiamentos: 16.1. Composição dos saldos: 

Taxa de 
Juros

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
ST 1005 Fundo de Investimento Em Direitos 
Creditorios Responsabilidade Limitada *CDI + 6% – – 49.602 45.612

Matteh Fidc 1ª Nota comercial CDI + 2% 1.310 – 1.310 –
Matteh Fidc 2ª Nota comercial CDI + 2% – – 3.221 –
Matteh Fidc 3ª Nota comercial 12,497% – – 1.655 –
Total 1.310 – 55.788 45.612
Curto Prazo 1.310 – 6.186 –
Longo Prazo – – 49.602 45.612
 (i) Em 30 de janeiro de 2024, o Grupo celebrou o Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, em duas séries, para 
colocação privada, pela Genco Energia Ltda. (“Termo de Emissão Original”). A emissão envolveu um 
total de 75.000 (setenta e cinco mil) notas comerciais escriturais, com garantias reais e fidejussórias 
adicionais, no valor total de R$ 75.000 (setenta e cinco milhões de reais) (“Notas Comerciais” 
e “Emissão”), as quais foram objeto de colocação privada junto a investidores qualificados. A 
Emissão foi dividida em 2 (duas) séries, conforme a seguinte estrutura de distribuição: • Primeira 
Série: R$ 40.000 (quarenta milhões de reais) • Segunda Série: R$ 35.000 (trinta e cinco milhões 
de reais) Em 17 de julho de 2025, foi formalizada através de ARS o cancelamento da Segunda 
Série tendo em vista a ausência de subscrição e integralização dentro do prazo limite previsto 
no Termo de Emissão, alteração do spread dos juros remuneratórios o qual passou de 11,50% ao 
ano para 6,00% ao ano a partir de 15 de julho de 2025 e a alteração da forma de pagamento dos 
juros remuneratórios, incluindo um período de carência devendo os pagamentos serem realizados 
mensalmente, a partir de 15 de fevereiro de 2026. Em 19 de maio de 2025 foi realizada a primeira 
emissão da Nota Comercial na Genco Holding no valor de R$ 11.500 para viabilização de caixa com 
vencimento em dezembro de 2025 a uma taxa CDI + 2% a.a, o qual foi solicitada a prorrogação de 
prazo por mais 180 dias. (ii) A 2ª emissão da Nota Comercial emitida na Genco Energia em abril de 
2025, tem como vencimento em fevereiro de 2026 a uma taxa CDI + 2% a.a, o qual foi solicitada 
a prorrogação de prazo por mais 180 dias. (iii) A 3ª Nota Comercial emitida na Genco Energia em 
julho de 2025, tem como vencimento em dezembro de 2025 a uma taxa pré 12,4967% a.a, o qual 
foi solicitada a prorrogação de prazo por mais 180 dias. 16.2. Movimentação: 

Controladora

2024 Captação
Juros 

incorridos
Pagamento 

Juros
Pagamento 

Principal 2025
Matteh Fidc 1ª Nota Comercial – 4.462 255 (220) (3.187) 1.310

– 4.462 255 (220) (3.187) 1.310
Consolidado

2024 Captação
Juros 

incorridos
Pagamento 

Juros
Pagamento 

Principal 2025
ST 1005 Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios 
Responsabilidade Limitada 45.612 – 10.133 (6.143) – 49.602

Matteh Fidc 1ª Nota Comercial – 4.462 255 (220) (3.187) 1.310
Matteh Fidc 2ª Nota Comercial – 11.500 821 – (9.100) 3.221
Matteh Fidc 3ª Nota Comercial – 7.922 267 – (6.534) 1.655

45.612 23.884 11.476 (6.363) (18.821) 55.788
 

Consolidado
Descrição 2023 Captação Juros Realizado juros 2024
ST 1005 Fundo de Investimento Em Direi-
tos Creditorios Responsabilidade Limitada – 40.000 8.407 (2.795) 45.612

Total – 40.000 8.407 (2.795) 45.612
 16.3. Garantias e covenants financeiros: A garantia da dívida do ST 1005 Fundo de Investimento 
Em Direitos Creditórios Responsabilidade Limitada consiste na alienação fiduciária de ações emitidas 
por sociedades investidas. A Companhia mantém controle rigoroso sobre os covenants financeiros 
e operacionais vinculados à operação, os quais, até a presente data estão sendo integralmente 
cumpridos. O instrumento referente as Notas Comerciais preveem o vencimento antecipado em caso 
de inadimplemento, eventos que afetem a capacidade de pagamento ou informações inverídicas, 
sendo vedada a cessão sem anuência dos credores. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia está 
adimplente com os índices de “covenants” contratados. 17. Debêntures: Consolidado 
Debêntures não conversíveis Vencimento e Taxa de Juros 2025 2024
Banco Bradesco – 1ª Emissão 3% a.a. + CDI – 120.122
Banco Bradesco – 2ª Emissão 9,44% a.a. + IPCA 174.609 –
Total 174.609 120.122
Banco Bradesco – 1ª Emissão – Curto prazo – 120.122
Banco Bradesco – 2ª Emissão – Curto prazo 14.314 –
Banco Bradesco – 2ª Emissão – Longo prazo 160.295 –
Total 174.609 120.122–
 A Minum Genco Geradora S.A. realizou sua 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, totalizando R$113.740, com vencimento previsto para 10 de junho de 2026. Os recursos 
captados serão destinados à implantação dos projetos Abaetetuba, Araruama, São Domingos do 
Maranhão, Várzea Grande, São José dos Patos e Colinas. O pagamento do principal e dos juros 
estava prevista para 10 de junho de 2026, considerando um prazo de 730 dias contados a partir da 
emissão da 1ª série. Entretanto, a controlada Companhia optou por contratar uma nova operação 
de crédito com o objetivo de realizar a quitação antecipada da primeira debênture e construção 
de dois novos projetos Moju e Paragominas. A liquidação da 1ª emissão ocorreu em 09 de abril 
de 2025, no valor de R$125.785. Para isso, foi estruturada a 2ª emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações no montante de R$166.000, com vencimento previsto para março de 
2042, através de bullets semestrais, sendo o primeiro vencimento em março de 2026 os quais os 
valores estão disponíveis em conta reserva conforme previsto na escritura. 17.1. Movimentação: 

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 –
Ingresso 113.740
Encargos da Dívida 6.382
Saldo em 31 de dezembro de 2024 120.122
Encargos da 1ª dívida 5.663
Pagamento dos Encargos (12.045)
Pagamento do Principal (113.740)
Ingresso 166.000
Custo de Captação (7.357)
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continuação  Genco Holding Participações S.A.
Consolidado

Encargos da 2ª dívida 15.641
Amortização do custo 325
Saldo em 31 de dezembro de 2025 174.609
 17.2. Garantias e covenants: A garantia da dívida consiste na alienação fiduciária de ações de 
emissão de controladas da Companhia, bem como em determinados equipamentos de proprie-
dade dessas controladas, conforme previsto na emissão das Debêntures. A Companhia realiza o 
monitoramento periódico dos covenants estabelecidos na Debênture, em conjunto com a Vórtx, 
na qualidade de agente fiduciário, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária celebrado entre 
as partes. Esse acompanhamento tem por finalidade assegurar o cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas, bem como a adequada observância das demonstrações financeiras e 
demais condições previstas na escritura de emissão. A primeira data de apuração do ICSD Mínimo 
irá considerar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social que se encerra em 31 
de dezembro de 2026, sobre a comprovação do cumprimento do ICSD consolidado em valor igual 
ou superior a 1,25x (um inteiro e vinte e cinto centésimas vezes) por um período consecutivo 
de 12 (doze) meses. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não foram identificados 
descumprimentos das cláusulas contratuais de vencimento antecipado. 18. Mútuo: 

Controladora Consolidado
Taxa de juros 2025 2024 2025 2024

Stones Capital Limited 8% a.a. + CDI – 4.543 – 4.543
Total – 4.543 – 4.543
Em 07 de novembro de 2024, a Companhia celebrou um contrato de mútuo com a Stones Capital 
Limited, na qualidade de mutuante. Nos termos do referido contrato, foi disponibilizado à 
Companhia (mutuária) o montante de US$ 714, caracterizado pelas partes, de forma expressa, 
como operação de mútuo. O contrato com vencimento previsto para 07 de novembro de 2025, foi 
liquidado antecipadamente em 20 de maio de 2025. 18.1. Movimento: 

Controladora e Consolidado

2024
Juros 

incorridos
Variação 
cambial Pagamento 2025

Stones Capital Limited 4.543 327 (408) (4.462) –
4.543 327 (408) (4.462) –

Controladora e Consolidado

2023 Ingresso
Juros 

incorridos
Variação 
cambial 2024

Stones Capital Limited – 3.995 117 431 4.543
– 3.995 117 431 4.543

 19. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 
2025 é de R$ 61.744, dividido em 61.743.989 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
sendo R$ 174 a integralizar e R$ 61.570 integralizadas ao valor de R$ 1,00 por ação. Em 31 de 
dezembro de 2024 era de R$ 50.149, dividido em 50.148.990 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, integralizadas ao valor de R$ 1,00 por ação. 

2025
Acionista Quantidade de ações Valor % Capital
Alan Zelazo 25.969.725 25.970 42%
Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz 19.796.725 19.797 32%
Carlos Baccan Neto 5.558.358 5.558 9%
Henrique Coelho Casotti 7.331.982 7.332 12%
Outros 3.087.199 3.087 5%
Total 61.743.989 61.744 100%

2024
Acionista Quantidade de ações Valor % Capital
Alan Zelazo 16.079.020 16.079 32%
Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz 16.079.020 16.079 32%
Carlos Baccan Neto 9.528.308 9.528 19%
Henrique Coelho Casotti 5.955.192 5.955 12%
Outros 2.507.450 2.508 5%
Total 50.148.990 50.149 100%
 Distribuição de dividendos: A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício 
social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Por deliberação 
dos acionistas, a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de resultado do 
período apurado. No exercício de 2025, não foram realizadas distribuições de lucros para controladores 
(sendo R$ 28.326 em 31 de dezembro de 2024). Reserva legal: O Estatuto Social prevê a constituição 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
até que seja atingido o limite de 20% do capital social. Nos exercícios de 2025 e 2024, não houve 
apuração de lucro, motivo pelo qual não foi constituída reserva legal no exercício. Reserva de lucros: 
A reserva de lucros representa os ganhos contabilizados, mas ainda não efetivamente realizados em 
termos de recebimentos. Esses valores são oriundos de transações comerciais e operacionais que foram 
reconhecidas contabilmente, mas cujo recebimento em espécie ou equivalentes ainda está pendente. 
O montante do saldo de Reserva de Lucros em 31 de dezembro de 2024 a realizar era de R$ 29.097. Ao 
final do exercício em 31 de dezembro de 2025, o montante total da Reserva de Lucros foi de R$ 1.141. 
A redução da Reserva de Lucros, em bases consolidadas, é atribuída, substancialmente, à conclusão do 
ciclo de investimentos relacionados à construção das usinas fotovoltaicas, bem como ao incremento 
dos encargos financeiros decorrentes das captações de recursos realizadas para financiamento das 
operações da Genco Geração Distribuída. Transações de capital: As transações de capital referem-se 
às movimentações entre o Grupo e seus sócios ou acionistas que impactam diretamente o patrimônio 
líquido, sem transitar pelo resultado do exercício. No exercício, foi realizada uma reorganização socie-
tária entre empresas do Grupo, envolvendo a transferência de participação societária e a capitalização 
de créditos detidos por uma das entidades do Grupo em favor da Companhia. Essa operação resultou 
em movimentações no patrimônio líquido, refletindo a entrada de capital sem impacto no resultado 
do exercício, vide nota explicativa 2. 20. Receita operacional líquida: 

Consolidado
2025 2024

Venda de energia 1.013.101 815.307
Receita com prestação de serviço 1.462 1.743
Receita com prestação de serviço no exterior 6.289 1.256
Receita com trading energético 5.845 33.115
Receita com geração distribuída 10.327 1.248
(–) PIS (16.978) (17.082)
(–) COFINS (78.199) (78.677)
(–) ICMS (4.135) (2.841)
(–) ISS (73) (87)
(–) Instrumento financeiro de dívida (nota 14) (2.701) –

934.938 753.982

 21. Custos operacionais: 
Consolidado

2025 2024
Compra de energia para revenda (889.645) (680.227)
Custo de operação (5.663) –
Custo com trading energético (8.945) (49.014)
Custo com geração distribuída (8.971) (1.309)
Outros custos (9.744) (2.908)
(–) Instrumento financeiro de dívida (nota 14) 3.526 –
Custos operacionais (919.442) (733.458)
 22. Instrumentos financeiros - valor justo dos contratos de energia: O Grupo atua no Mercado 
Livre de Energia, e firmou contratos de compra e venda com as contrapartes, que devem ser 
reconhecidos pelo valor justo. O valor justo dos contratos é estimado com base, em parte, nas 
cotações de preços publicadas em mercados ativos e/ou especializados, na medida em que tais 
dados observáveis de mercado e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação de preços, margem 
de risco de fornecimento e preço de mercado projetado no período de disponibilidade. O Grupo, 
possuí a carteira de contratos suscetíveis a esta avaliação é composta por 691 contratos em 31 
de dezembro de 2025 (787 contratos em 31 de dezembro de 2024), os quais possuem variação de 
prazo de suprimento com média de 18,6 meses, com volume médio de venda de 1,27 MWm (1,90 
MWm em 31 de dezembro de 2024). Estas transações resultam em ganho e perda com o excedente 
de energia para a Companhia, que é reconhecido pelo seu valor justo. A realização do valor justo, 
por meio da liquidação física dos contratos de venda e compra de energia, no montante líquido 
de R$161.630, foi reconhecida na rubrica “Resultado com MTM de contratos futuros” em 31 de 
dezembro de 2025 (R$130.051 em 31 de dezembro de 2024). 

Consolidado
2025 2024

Ganho temporário – Ativo circulante 153.308 183.068
Ganho temporário – Ativo não Circulante 197.830 156.597

351.138 339.665
Perda temporária – Passivo circulante (126.552) (172.467)
Perda temporária – Passivo não circulante (62.956) (37.147)

(189.508) (209.614)
Total do ativo líquido 161.630 130.051
 

2025 2024
Efeito no resultado do periodo 31.578 (7.250)

Consolidado 2025

Até 01 ano
Até 02 

anos
Até 03 

anos
Acima de 

03 anos Total
Valor justo contratos de energia 26.756 27.809 8.526 98.539 161.630
 23. Despesas gerais e administrativas 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesa com pessoal – – (5.463) (5.158)
Serviços prestados (i) (220) (310) (11.603) (11.676)
Outros serviços – – (151) –
Despesas gerais e administrativas (167) (183) (1.560) (2.421)
Impostos, tributos e taxas (145) – (471) –
Depreciação de direito de uso – – (696) (656)
Amortização e depreciação (125) (126) (261) (352)

(657) (619) (20.205) (20.263)
(i) A composição do saldo alocado em pessoa jurídica no consolidado está centralizada em serviços 
de consultoria no valor de R$ 6.418, honorários advocatícios no valor de R$ 1.813, serviços de 
informática no valor de R$ 1.811, serviços de auditoria e contabilidade no valor de R$ 1.155, 
serviços administrativos no valor de R$193 e serviços de propaganda e publicidade no valor de 
R$213. 24. Outras despesas/(receitas) operacionais 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão de contingência – – (235) –
Perdas com investimentos (i) (877) – (2.145) –
Outras despesas (291) – (449) (348)
Outras receitas (ii) 193 572 3.042 –
Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa (PECLD) – – (510) (1.487)

(975) 572 (297) (1.835)
(i) O valor refere-se as perdas de investimentos ocorridas ao longo do exercício de 2025. (ii) Este 
valor refere-se principalmente as multas aplicadas ao fornecedor dos geradores fotovoltaicos 
devido ao atraso no comissionamento a frio das Usinas Fotovoltaicas e ao ganho na recompra de 
participação societária na Genco Holding. 25. Receitas e despesas financeiras: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 526 83 5.713 3.749
Atualização Selic – 39 40 79
Juros ativos – – – 59
Descontos obtidos – – – 423
Variação cambial (ii) 423 12 447 7.446
(–) PIS s/ receita financeira (4) (1) (39) (30)
(–) COFINS s/ receita financeira (24) (9) (241) (182)
Outras Receitas 85 86 105 188

1.006 210 6.025 11.732
Despesas financeiras
Despesas bancárias (11) (10) (106) (208)
Juros sobre arrendamento – – (1.098) (348)
Juros sobre desmobilização de ativos – – (80) –
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (255) – (11.476) (8.408)
Encargos sobre instrumento financeiro de dívida – – (11.004) (2.443)
Encargos sobre debêntures – – (17.069) (1.062)
Encargos sobre mútuo (i) (327) (117) (327) (1.084)
Demais juros passivos – (3) (109) (180)
Variação cambial passiva (ii) (25) (430) (1.706) (1.309)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Outras despesas financeiras (26) (38) (199) (385)
Comissão financeira (2.860) (505) (6.192) (505)

(3.504) (1.103) (49.366) (15.932)
Resultado financeiro líquido (2.498) (893) (43.341) (4.200)
 (i) Em 15 de fevereiro de 2024, a Companhia formalizou um contrato de mútuo com um dos 
sócios, com o objetivo de viabilizar o financiamento das operações iniciais de usinas fotovoltaicas, 
as quais integram um projeto novo e estratégico do Grupo no segmento de geração de energia 
renovável. O referido projeto representa a entrada do Grupo no setor de energia solar com foco na 
diversificação de sua matriz energética e expansão de sua atuação no mercado. O valor do mútuo 
foi posteriormente liquidado por meio de uma cessão de dívida e direitos pela qual a companhia 
transferiu as obrigações de pagamento à entidade Cayman em função dos aportes realizados por 
esta última no desenvolvimento do projeto. (ii) O saldo decorre do desembolso financeiro realizado 
pela Genco Energia à Genco Cayman para a compra equipamentos de geração móvel de energia. 
Esse saldo foi atualizado conforme a variação cambial. 26. IRPJ e CSLL corrente e diferido: 26.1. 
IRPJ e CSLL corrente: O IRPJ e a CSLL do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$240 para IRPJ, e 
9% sobre o lucro para CSLL sobre o Lucro Líquido. 26.2. Reconciliação da despesa do IRPJ e CSLL: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes dos impostos sobre o lucro (27.867) (15.206) (17.239) (17.336)
(–) Lucro antes do IRPJ e CSLL – Empresas no 
“Lucro Presumido” – – 304 303

Adições (+) 1.167 14.844 7.580 18.125.686
Exclusões (–) (23.737) 39 (13.810) 18.104.577
Lucro/Prejuízo fiscal (2.963) (401) 4.455 4.076
(–) Compensação de Prejuízos Fiscais – – (1.337) (1.222)
Base para IRPJ / CSLL – – 3.118 2.854
Total IRPJ e CSLL correntes – 24% – – (749) (758)
Adicional IRPJ – 10% – – (288) (315)
Total IRPJ e CSLL correntes – – (1.037) (1.073)
Alíquota efetiva 0% 0% 6,02% 6,19%
 26.3. Impostos diferidos: 

Consolidado
2025 2024

Valor justo dos contratos de energia 161.630 130.051
Venda de energia não faturada 114.965 115.680
Compra de energia não faturada (106.308) (110.636)
PIS e COFINS diferidos (801) (467)
Base de cálculo IRPJ e CSLL diferidos 169.486 134.628
IRPJ 25% (42.371) (33.657)
CSLL 9% (15.254) (12.117)
Total IRPJ e CSLL diferidos (57.625) (45.774)
Passivo fiscal diferido – não circulante 58.426 46.241

2025 2024
Relativo à constituição e reversão das diferenças temporárias (11.851) 2.529

(11.851) 2.529
 27. Provisão de contingência: A Companhia no curso normal de suas atividades está sujeita a 
processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista e previdenciário e cível. Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia possui processos judiciais em andamento, os quais foram avaliados por 
seus assessores jurídicos. Entre eles, destacam-se ações relacionadas ao projeto Abaetetuba, 
cujas possíveis perdas já foram integralmente provisionadas, na qual possui indiretamente uma 
responsabilidade solidária e subsidiária com fornecedores. em conformidade com as práticas 
contábeis vigentes e os critérios de avaliação jurídica aplicáveis. 

Consolidado
2025 2024

Trabalhistas (235) –
Total (235) –
 28. Transações não caixa: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Cessão de quotas/ações entre investidas Minum
Geradora Empreendimentos S.A. e Genco Geradora
Ltda. (nota 12) – 28.608 – 28.608
Encargos sobre debêntures capitalizados projeto
Minum (nota 9) – – 4.034 5.320
Aquisição de ativo imobilizado (nota 9) – – 9.930 –
Arrendamento capitalizado (nota 9) – – 577 –
Remensuração do direito de uso e arrendamento 
(nota

11) – – 1.400 62
Aporte em controladas com intangível por meio de
viabilidade de projetos (nota 10) – – – 2.500
Provisão de contingências (nota 27) – – (235) –
 29. Seguros: A Companhia mantém os seguros de riscos nomeados e operacionais como risco de 
engenharia e responsabilidade civil com cobertura relacionadas as obras civis em construção, ins-
talação, montagem, testes e comissionamento de equipamentos, para os projetos em andamento. 
Para os projetos em operação, a Companhia possui seguros de riscos operacionais com cobertura 
para Edifícios, Instalações, Maquinismos, Móveis, Utensílios, Mercadorias e Matérias Primas, 
próprias assim como bens de terceiros sob guarda e/ou custódia do segurado que façam parte do 
valor em risco declarado das Usinas. 
Tipo Valor do Principal Vigência
Risco Nomeados e Operacionais 62.501 janeiro/2027
Responsabilidade Civil 56.638 agosto/2026
Risco de Engenharia 15.000 fevereiro/2027

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Genco Holding Participações S.A., São Paulo – SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Genco Holding Participa-
ções S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis 
a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. 1 Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2026.
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